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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO
PROCESSO N9 10875/002..1,01/91-72

Sessão de  06 de outubro  de 1993	 ACORDÃO Ne  102-28.586

Recurso n e :	 71.822 - IRPF - EX: DE 1987

Recorrente:	 MÁRIO YOSHITANI

Recorrida :	 DRF - GUARULHOS - SP.

I 1RPF 'ACRÉSCIMO 'PATRIMONIAL ADESCOBERTO - As
quantias correspondentes ao acréscimo do patrimO
nio da pessoa física serão classificados .como
rendimentos na cédula "H", a menos que esse acres I

cimo seja comprovadamente justificado pelos reli ": I

dimentos não tributáveis ou tributáveis esclusi- I

vamente na fonte e pelos rendimentos tributados I

na declaração.	 I
I

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por MÁRIO YOSHITANI.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento

ao recurso.

Sala da Sessões, 06.de outubro de 1993.

IRINE SIMIANER//:
_

- PRESIDENTE
,,.,;,-,'

MARIA CIÉLIA wz- : . FIGUEI"Dio• — RELATORA

£11.4t, itl-e ett-'--"e:t4.2",-101144.4,ti-i
LÚCIA DE PAULA OLIVEIRA - PROCURADORA DA FAZENDA

NACIONAL

VISTO EM	 24 MAR 1994
SESSÃO DE:

Participaram, ainda, do presente julgamento os seguintes Conselhei

ros: Waldevan Alves de Oliveira, Kazuki Shiobara, Francisco de Pau

la Correa Carneiro Giffoni e Ursula.Hansen. Ausentes justific~

te os Conselheiros: Júlio César Gomes da Silva e Carlos Roberto

Monteiro Bertazi.
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"R'E-L'A'TO-R'I O

MÁRIO YOSHITANI, jurisdicionado- pela DRF em Guaru-

lhos - SP., foi notificado, fls. 54, da exigência tributária no

valor originário de 27.817,03 BTNFs, mais ac•escimos, relativo ao

exercício de 1987, ano-base de 1986.

O lançamento teve origem na inclusão como rendimen-

tos tributáveis, na cedula "H", da quantia de Cz$2.101.534, consi .

derada como acréscimo patrimonial.

Tempestivamente, o contribuinte apresentou a impug-

nação de fls. 57/59, alegando, em síntese:

- que ao ser notificado . e-que percebeu a disparidade entre os do-

cumentos e a deClaraão de rendimentos apresentada;

- que e leigo no assunto, razão pela qual sempre confiou a tercei-
ro suas declarações de rendimentos;

- que a pessoa que fez sua declaração, alega erro de fato, 	 face

as inúmeras declarações que preencheu para clientes;

- entende que não deve pagar sobre o que não existe, desculpando-

se da inexatidão de sua declaração no exercício fiscalizado, e

alegando erro material.

	

Às fls. 61/63, a autoridade de primeiro grau 	 faz

constar como razões de decidir, em síntese:

"Em realizada, o que o impugnante espera reti-
ficar sua deciaração_de rendimentos, após a instau-
ração da ação fiscal, que não pode ser acolhida fa-
ce ao diposto no CTN artigo 147."

Ciente da decisão singular em 03.02.92, o contribu-

inte apresenta:recurso voluntário a este Colegiado em 28.02.92.

Recurso lido na íntegra em sessão.
/j

É o relatório.
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.VOTO 'DA - CONSELHEIRA:MARIA:CLÉLIA:DEA.YFIGUEIREDO. -"RELATORA:

O recurso está revestido das formalidades legais.

Cinge-se o . litígio a acrescimo patrimonial a desco

berto relativo ao exercício 'de 1987, no valor de Cr$2.101.534,00.

A fiscalização efetuou a glosa de Cz$960.000,00que

o contribuinte declarou como - acrescimo patrimonial pela aliquóta

especial de 3%, prevista no DL 2.303/86, sem a devida -comprova-

ção que tais valores incorporavam seu patrimônio em 31.12.86,con •-
forme determinação legal.

Em sua defesa, alega o.interessado, que sempre con

fiou suas declarações de rendimentos a terceiro e que só tomou

conhecimento de erro material em sua declaração do exercício fis

calizado, ao ser notificado.

A decisão singular de fls. 61/63, sintetizou 	 seu

entendimento na ementa:

"Não admitida a exclusão dos bens declarados com
os fatoresfiscais preVistos no Decreto-Lei 2.303/
86, porque solicitada após a notificação de lança-
mento."

Embora atenta as razões de defesa do .r=rente, não

posso deixar de concordar com-a bem elaborada decisão "á quo" quan

do afirma: "o impugnante, sendo um empreeário e conhecendo o va-

lor do dinheiro, não poderia deixar de observar o fato que salta

va aos olhos, ainda que de leigo, que estava indicando um sãldo .

em "dinheiro e disponibilidades" de Cr$220.000,00, equivalente a

cerca de 5 vezes o montante da renda 'líquida tributável, sem fa-

lar nos Cz$960.000,00, correspondentes a vinte e uma vezes essa

mesma cifra, que declarou possuir".

Assim, o sujeito passivo não rechaça os fundamen-

tos da decisão recorrida, que deve, se mantida em sua totalidade
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Em face: do exposto, nego provimento ao recurso.

Brasilla - DF., 06,-i fe outubro de 1993.

//,MARIA CLÉLIA D. FIGUEIREDO" - RELATORA.


	Page 1
	_0000200.PDF
	Page 1

	_0000300.PDF
	Page 1

	_0000400.PDF
	Page 1


